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ESTADO DO MARANHÃO 	Rubrica: 	 
CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDO DO NORTE 

CNPJ — 23.614.456/0001-47 

DA JUSTIFICATIVA DO PROCEDIMENTO 

O objetivo principal da escolha é obter para Administração a proposta mais 

vantajosa, garantindo igualdade de condições a todos os participantes, obedecendo aos 

princípios Constitucionais e Administrativos pertinentes, sendo assim após informações do 

setor de cotação de preço onde o mesmo comunicado que conseguiu cotações de empresas 

do ramo. 

Há indicações de dotação orçamentária e disponibilidade financeira, para 

realizar o presente certame, em cumprimento ao disposto no Art. 14 da Lei Federal n° 

8.666/93. 

Por estas razões, assim sendo, atendendo o disposto no Artigo 22, § 20, da Lei 

n2  8.666 de 21 de Junho de 1993, e de forma a cumprir a lei apresentamos a presente 

justificativa. 

É cristalino no processo em comento o cumprimento dos requisitos 

supracitados. 

DO ENQUADRAMENTO LEGAL 

A Lei 8.666/93 prevê cinco modalidades de licitação, no artigo 22: 

concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão; nos cincos primeiros parágrafos 

contidos no dispositivo, define cada uma dessas modalidades; no parágrafo 82, veda a criação 

de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo. 

Figurando como a mais singular das modalidades licitatórias normatizadas pela 

Lei 8.666/93, a Carta-Convite, apesar de singela, pois dependendo do objeto buscado pela 

Administração e sua demanda, é escolhida em razão de seu relativo baixo custo e rapidez em 

sua implementação. 

Esta Comissão optou por indicar a aplicação da modalidade CONVITE, com 

base no disposto na alínea "a" do inciso I, do artigo 23, da Lei Federal n2  8.666/93 e Decreto 

9.412/2018, onde atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei 

n2  8.666, de 21 de junho de 1993, na modalidade em questão para compras e serviços que não 

ultrapassa o limite até R$176.00,00 (cento e setenta e seis mil reais). 

Considerando haver, no mínimo 03 (três) empresas a serem convidadas do 

ramo pertinente ao objeto a ser licitado, conforme regramento licitatório, onde, conforme 

edital, deverão encontrar-se aptas para fornecimentos dos materiais pretendidos, consoante 

documentos de habilitação e proposta de preço, os quais serão abertos no dia do certame, 

divulgados conforme art. 21, da lei n2  8.666/93. 

Dessa forma, tal modalidade de licitação é a única modalidade que a lei não 

exige publicação de edital, já que a convocação se faz por escrito, com antecedência de 05 

(cinco) dias úteis (art. 21 § 22, IV), por meio da chamada carta-convite. Também considerando 

a peculiaridade desta modalidade licitatória no que diz respeito à exigência da documentação 
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pertinente ao Art. 27 da mesma, através do Art. 32, § 3° dispensou-se em parte, mantendo-se 

os documentos que esta Comissão entende serem adequados à contratação do objeto, razão 

pela qual, segue em anexo minuta do edital para análise de conformidade jurídica. 

Por todas as razões apresentadas em primazia ao interesse público, opino pela 

realização de licitação na modalidade CARTA CONVITE, do tipo menor preço por item unitário. 

Solicito análise tendo em vista os procedimentos internos realizados. E que 

seja elaborado parecer jurídico para o prosseguimento ou não do processo em fase externa. 

Segue, portanto, em anexo, a Minuta do Edital, conforme a referida 

modalidade, e demais documentos componentes do Processo. 

Miranda do Norte (MA), 20 de dezembro de 2021. 

Antõ Lima Magalhães 

Presidente da CPL 
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